
LEI N.º 2.360
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR IMÓVEL QUE ESPECIFICA, À COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO – CDHU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 15 de dezembro de 2005 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º 2.360 

Art. 1.º  Fica a Prefeitura Municipal de Santos autorizada a doar à Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, área de terreno de sua propriedade, situada no bairro do Jardim Castelo a seguir descrita:

“Uma área de terreno, de formato irregular, denominada “C” que se inicia no M-04, localizado na esquina da Av. Aprovada (927) e futuro prolongamento da Av. Afonso Schimidt, a 22.20m do canto do fundo do Imóvel de n.º 39 e a 21.03m do canto dos fundos dos imóveis de n.º 55 e n.º 47, ambas com a Frente para a Rua João Paulino e fundos para a Av. Aprovada (927); deste, segue confrontando-se com o Futuro Prolongamento da Av. Afonso Schimidt, com o seguinte azimute e distância: 145°43’50” – 128.00m, até o M-01, que se encontra no Limite do Prolongamento da Av. Afonso Schimidt e a Área de Propriedade Particular do Espólio de Francisco da Costa Pires; deste, deflete à direita e segue confrontando-se com a Área de Propriedade Particular do Espólio de Francisco da Costa Pires, com os seguintes azimutes e distâncias: 235°43’50” – 92.00m; 290º43’50’’ – 30.00m, passando respectivamente pelo marco M-02, até o M-03, que se encontra no Limite da Av. Aprovada (927) com a Área de Propriedade Particular do Espólio de Francisco da Costa Pires; deste, deflete à direita e segue confrontando-se com a Av. Aprovada (927), em curva de Raio = 1.016,96m e desenvolvimento de 155.00m.  Até o M-04, onde se iniciou essa descrição e encerrando assim uma área Total de 8.399.00 m2 (Área “C”)”.
Art. 2.º  A área objeto da doação tem como destinação exclusiva pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU do projeto habitacional denominado “Estradão”, de interesse social, para atendimento das finalidades previstas na Lei Estadual n° 905, de 18 de dezembro de 1975.

§ 1.º O projeto habitacional “Estradão”, referido no “caput” deste artigo atenderá demanda dirigida composta preferencialmente por famílias integrantes de movimentos de moradia, incluídas no cadastro elaborado pela Companhia de Habitação da Baixada Santista – COHAB – ST, com percentual definido, conforme deliberação do Conselho Municipal de Habitação.

§ 2.º A doação ora autorizada terá caráter irrevogável e irretratável, salvo se for dada ao imóvel destinação diversa da prevista nesta lei, caso em que o terreno retornará ao patrimônio da doadora.
Art. 3.º  A Prefeitura Municipal de Santos se obrigará, na Escritura de Doação, a responder pela evicção do imóvel, devendo desapropriá-lo e doá-lo novamente à donatária Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU se, a qualquer título, for reivindicado por terceiros ou anulada a primeira doação, tudo sem ônus para a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU.

Art. 4.º  A Prefeitura Municipal de Santos, doadora, fornecerá à Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU toda a documentação e esclarecimentos que se fizerem necessários ou forem exigidos antes ou após a Escritura de Doação, especialmente no tocante às certidões negativas de débito – CND, expedidas pelo Instituto Nacional de Seguro Social, Receita Federal, Pasep e Certidão do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, para efeito do respectivo registro.

Art. 5.º  Todas as cláusulas e condições estabelecidas nesta lei deverão constar da respectiva Escritura de Doação do imóvel descrito no artigo 1.º.

Art. 6.º  Ficam isentos dos tributos municipais todos os serviços, bens móveis e imóveis integrantes do Conjunto Habitacional a ser implantado na área objeto da doação aqui tratada, enquanto estiverem no domínio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU.

Art. 7.º  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8.º  Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de dezembro de 2005.

                                                                  JOÃO PAULO TAVARES PAPA
                                                                   Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 28 de dezembro de 2005.

                                                                 VERA STOICOV

                                                                 Chefe do Departamento
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